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RESUMO 
 

 

A dissertação aborda a importância de implementação das políticas públicas previstas 

na Lei Maria da Penha, principalmente dos Centros de Educação e Reabilitação de 

Agressores, como forma de respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana e de propor 

uma alternativa eficaz para auxiliar a coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher.  

Justifica-se essa alternativa pela natureza da violência de gênero, que sofre influência, 

dentre outras causas, da cultura patriarcal ainda presente na sociedade complexa atual. Esta 

cultura pode ser transformada com ações educativas e culturais que tragam à reflexão de 

todos a importância de se construir uma sociedade solidária e cooperativa, em que o respeito à 

dignidade de todas as pessoas independa de etnia, sexo, classe, gênero ou orientação sexual.  

Na presente pesquisa, foi realizada revisão bibliográfica e documental sobre violência 

de gênero, movimento feminista e criminologia, violência doméstica e familiar contra a 

mulher, prisão e dignidade da pessoa humana, e trabalhos em grupo para reflexão e 

reeducação de agressores, desenvolvendo-se uma análise crítica, sem a pretensão de esgotar o 

tema.  

Para ilustrar a evolução da violência doméstica, foram coletados dados estatísticos a 

seu respeito, de ocorrências e inquéritos policiais em trâmite na Delegacia de Polícia 

Especializada em Atendimento à Mulher de Novo Hamburgo, entre janeiro de 2011 e 

dezembro de 2012, levando-se em questão as seguintes informações: quantidade de 

ocorrências registradas, quantidade de ocorrências em que houve a solicitação da medida 

protetiva, tipo de crime, agressor (relacionamento com a vítima), e histórico de ocorrências 

policiais entre o agressor e a vítima nos casos de decretação da prisão preventiva. 

No sentido de contribuir para o tema, discute-se, no presente trabalho, a relevância do 

tratamento terapêutico multidisciplinar dos agressores, nos Centros de Educação e 

Reabilitação de Agressores, já previstos na Lei Maria da Penha, como uma das alternativas 

viáveis à privação de liberdade do agressor, em conformidade com o previsto no art. 45, da 

referida lei, e com o princípio da dignidade da pessoa humana.  

Palavras-chave: Violência doméstica contra a mulher. Violência de Gênero. Centros de 

Educação e Reabilitação de Agressores.  

 

  



ABSTRACT 
 

 

This paper discusses the relevance of public policies provided for in Maria da Penha's 

Act, mainly the Aggressor's Education and Rehabilitation Centers, as a way of respect to the 

human dignity principle and also an alternative to help stopping domestic violence against 

women.  

This alternative is justified by gender's violence nature, which is influenced by, among 

other causes, patriarchal culture in complex modern society, and can be changed through 

educational and cultural actions that discuss the relevance of building a supportive and 

cooperative society, in which everyone's dignity is respected no matter its ethnicity, sex, 

social class, gender or sexual orientation.   

Literature and documental review were performed in this research, about gender 

violence, feminism and criminology, domestic violence against women, prison and human 

dignity, and think tank groups, to develop a critical analysis.   

Statistic data on domestic and family violence was collected within police reports in 

Novo Hamburgo's Women Specialized Police Department, from January 2011 to December 

2012, about specific information on domestic violence: number of police reports, number of 

protective measures ordered, type of crime, relationship with the aggressor, and police reports 

before imprisonment.  

The relevance of multidisciplinary therapeutical treatment of aggressors in Aggressors' 

Education and Rehabilitation Centers – already provided for in Maria da Penha's Act, in 

article 45 – has been discussed in this paper, as an alternative to imprisonment and also a way 

to respect human dignity principle.   

Word Keys: Domestic violence against women. Gender Violence. Aggressors' Education and 

Rehabilitation Centers.  
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1  INTRODUÇÃO 

A Lei n° 11.340, de 07 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha, 

aumentou a visibilidade da questão da violência doméstica e familiar contra a mulher, 

revelando ao público o problema antes tratado como se fosse de âmbito privado. 

A violência doméstica é considerada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

como problema de saúde pública, em função da alta prevalência de casos identificados em 

distintas regiões do mundo e da gravidade das suas consequências para as vítimas. Na 

América Latina, segundo a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), esse tipo de 

violência ocorre entre 25% (vinte e cinco por cento) e 50% (cinquenta por cento) das 

mulheres, sendo que, no Brasil, 23% (vinte e três por cento) das mulheres estão sujeitas à 

violência doméstica. Dessa porcentagem, tem-se 70% (setenta por cento) das agressões 

perpetradas pelo próprio marido ou companheiro da vítima (SOARES, 2011).  

A essência da manifestação da violência doméstica vincula-se à distribuição desigual 

do poder, tanto físico, social, quanto econômico, do homem perante a mulher. Segundo dados 

da Organização Mundial de Saúde (2002), quase metade das mulheres assassinadas são 

mortas pelo marido ou namorado, atual ou ex. A violência responde por aproximadamente 7% 

(sete por cento) de todas as mortes de mulheres na faixa etária entre 15 (quinze) e 44 

(quarenta e quatro) anos no mundo todo. Em alguns países, até 69% (sessenta e nove por 

cento) das mulheres relatam terem sido agredidas fisicamente e até 47% (quarenta e sete por 

cento) declaram que sua primeira relação sexual foi forçada (PAULO; PARO, 2009). 

A Lei Maria da Penha dispõe de uma série de medidas protetivas em benefício da 

mulher vítima de agressão no âmbito doméstico e familiar, tendo expandido a pena para os 

agressores. Dentre outras medidas, aboliu as penas pecuniárias e determinou a prisão 

preventiva e em flagrante, quando cabíveis.  

Ao buscar a tutela do Sistema Penal para os casos de violência doméstica e familiar 

para a mulher, o Estado inovou em uma seara na qual não realizava uma atuação 

especializada, tendo em vista que o crime caracterizava-se, até então, como de menor 

potencial ofensivo. 

Todavia, como soe acontecer, limitou-se o Estado a aplicar a lei penal aos casos, sem a 

contrapartida social necessária para uma efetiva mudança no cenário familiar das vítimas e 

dos agressores. 

 



Apesar da previsão legal de uma série de políticas públicas de resgate da cidadania - 

não só das mulheres vítimas de violência doméstica, mas também de seus agressores – o 

Estado não tem concretizado a disponibilização de auxílio assistencial às famílias em situação 

de violência doméstica, as quais acessam apenas o âmbito penal e processual penais previstos 

na Lei Maria da Penha. 

No entanto, o problema da violência doméstica e familiar contra a mulher ultrapassa o 

caráter meramente penal, imiscuindo-se na esfera do direito de família e nas questões 

psicológicas e sociais das partes envolvidas. Por conseguinte, trabalhar no âmbito de políticas 

públicas previstas na própria lei, objetivando recrudescer os casos de violência doméstica e 

prevenir novos crimes, é de primordial importância. 

Esse hiato de atuação estatal (no âmbito de assistência social) dificulta o combate à 

violência doméstica e familiar, porque não atua na modificação da cultura patriarcal e nos 

aspectos psicossociais das relações interpessoais eivadas por essa violência.  

Além disso, em muitos casos, tendo em vista a peculiaridade da situação - que ocorre 

em ambiente doméstico e/ou familiar - a vítima deseja não a prisão de seu agressor, mas sim, 

a intervenção do Estado para ajudá-lo (caso típico envolvendo o abuso de drogas ilícitas e/ou 

álcool, por exemplo) e obtém, como resposta ao seu apelo, a decretação de prisão preventiva, 

que não ajudará a modificar a sua conjuntura familiar.  

Na presente dissertação, pois, discute-se a importância de implementação de uma das 

políticas públicas previstas na Lei, qual seja, os Centros de Educação e Reabilitação de 

Agressores, como forma de contribuir com a redução da violência doméstica e familiar contra 

a mulher, respeitando-se o princípio da dignidade da pessoa humana e cumprindo-se com o 

objetivo da Lei, qual seja: “Criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher”.   

O tema abordado - Centros de Educação e Reabilitação de Agressores na Lei Maria da 

Penha - visa analisar a relevância dessa política pública para buscar diminuir a violência 

doméstica contra a mulher, a qual se qualifica como violência de gênero, portanto, 

influenciada pela cultura.  

Delimita-se a discussão na relevância do tratamento terapêutico multidisciplinar dos 

agressores nos Centros de Educação e Reabilitação de Agressores, como uma alternativa 

viável à privação de liberdade do agressor, em conformidade com o previsto no art. 45 da 

referida lei, e com o princípio da dignidade da pessoa humana.  



Para responder ao problema de pesquisa “Em que medida o tratamento terapêutico e 

multidisciplinar nos Centros de Educação e Reabilitação de Agressores se propõe reduzir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, no âmbito da aplicação da Lei Maria da 

Penha, tendo em vista ser essa uma violência de gênero?”, estruturou-se a presente dissertação 

em quatro capítulos, sendo o primeiro capítulo introdutório.  

No segundo capítulo, abordam-se as implicações da violência de gênero na família, 

bem como se faz uma breve incursão histórica sobre a luta por reconhecimento do movimento 

feminista e seu envolvimento com a política criminal brasileira. Finaliza-se com a exposição 

teleológica da Lei Maria da Penha. 

No terceiro capítulo, discute-se a prisão preventiva na Lei Maria da Penha, em caso de 

desobediência de medidas protetivas, correlacionando-a ao princípio da dignidade da pessoa 

humana. Para discutir a eficiência de uma política criminal penalizante e em prol da 

segregação do indivíduo, realizou-se uma breve análise criminal de ocorrências policiais 

registradas na Delegacia de Polícia Especializada no Atendimento à Mulher de Novo 

Hamburgo, no período de 01 de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2012.     

O quarto capítulo trata dos Centros de Educação e Reabilitação de Agressores na Lei 

Maria da Penha, e aborda os aspectos psicossociais da violência doméstica e a possibilidade 

de modificação comportamental dos agressores através da reflexão e do trabalho em grupo. 

O objetivo geral do trabalho foi discutir a importância do trabalho terapêutico e 

multidisciplinar realizado no âmbito dos Centros de Educação e Reabilitação de Agressores, 

conforme os mesmos são propostos pela Lei Maria da Penha, como forma de contribuir com a 

redução da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Para realizar essa discussão, analisou-se a relevância do tratamento terapêutico e 

multidisciplinar para reduzir a violência doméstica e familiar contra a mulher, com base no 

referencial teórico sobre a natureza da violência de gênero e sobre a personalidade dos 

agressores; avaliou-se a implicação dos estereótipos desenvolvidos socialmente na violência 

doméstica e familiar contra a mulher; correlacionou-se o tratamento terapêutico e 

multidisciplinar desenvolvido nos Centros de Educação e Reabilitação de Agressores com a 

possibilidade de mudança psicossocial dos mesmos; e discutiu-se a incoerência da pena 

privativa de liberdade e da prisão preventiva para a redução da violência doméstica, tendo em 

vista ser essa influenciada pela violência de gênero.   

 



5  BREVES CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A violência doméstica e familiar contra a mulher é considerada uma violência de 

gênero, porque influenciada por fatores biopsicossociais e culturais que refletem as 

representações sociais dos papéis determinados ao feminino e ao masculino na sociedade. 

Essa violência reflete política e economicamente1 no desempenho do País. 

Indicadores como mortalidade materna, gravidez na adolescência e reduzida 

participação feminina no Legislativo e no mercado de trabalho deixaram o Brasil no 80º 

(octogésimo) lugar na lista de 138 (cento e trinta e oito) nações avaliadas pelo Índice de 

Desigualdade de Gênero (PNUD, 2010). O Instituto de Desenvolvimento Global (IDG) capta 

as desvantagens das mulheres e as perdas de potencial de desenvolvimento em saúde 

reprodutiva, empoderamento, autonomia e atividade econômica (VINCENSI, 2011).  

Ainda que, contemporaneamente, a sociedade se apresente descentralizada em sua 

estrutura, em decorrência da complexidade das relações interpessoais e da compressão do 

espaço-tempo, a violência intrafamiliar e doméstica contra a mulher continua a apresentar 

algumas características que se podem correlacionar às representações sociais de gênero.  

A mudança no contexto das identidades, na sociedade complexa, acelerou a 

ressignificação das relações interpessoais na família e no relacionamento íntimo e afetivo; por 

sua vez, possibilitou uma discussão mais aprofundada a respeito da violência de gênero contra 

as mulheres. 

A violência doméstica e familiar contra as mulheres acarreta sérias e graves 

consequências para o pleno e integral desenvolvimento de sua cidadania. A mobilização 

identitária realizada pelo movimento feminista permitiu reestruturar socialmente o papel das 

mulheres e sua participação nos planos privado e público. 

No entanto, apesar dos avanços legislativos conquistados, no que diz respeito à 

participação política e à igualdade de direitos das mulheres, ainda existem, na cultura, 

resquícios do poder exercido pelo masculino sobre o feminino, principalmente quanto à 

manutenção de estereótipos de gênero que reforçam a violência.  

A violência de gênero é fenômeno complexo que sofre forte influência da cultura em 

que se ambientam as relações interpessoais. Logo, pode ser repudiada através de ações 

                                                           
1 “Os resultados da violência na vida da mulher são devastadores, pois trazem consequências físicas, 

psicológicas e sociais como: depressão, ansiedade, estresse pós-traumático, abuso de álcool e drogas, suicídio, 

incapacidade física, distúrbios gastrintestinais, sequelas físicas, assassinatos, absenteísmo de mulheres no 

trabalho, gerando, com isso, um custo elevado para o governo” (PAULO; PARO, 2009, p. 02). 

 



educativas e reflexivas quanto à artificialidade e fixidez de estereótipos que não se coadunam 

com a pluralidade da natureza humana. 

Na perspectiva feminista, o âmbito pessoal das mulheres interessa à política, pois as 

chamadas questões privadas, que dizem respeito às mulheres (violência doméstica, cuidado 

com os filhos, sexualidade, entre outros), pertencem, também, à esfera pública. 

Apesar de não existir uma categoria universal que se possa denominar mulheres, é 

possível defender um parâmetro feminista mais inclusivo, que justifique a importância das 

ações do movimento feminista (ou pluralidade de movimentos feministas) e suas principais 

conquistas, sendo uma das mais recentes a Lei Maria da Penha.  

A abordagem da Lei Maria da Penha, contudo, vinculou-se excessivamente ao Sistema 

Penal. A conquista de inserir o problema da violência doméstica contra a mulher na agenda 

política transformou-se em redimensionamento da questão como problema penal, o que 

agrava a situação de violência nas famílias. 

Restringir o combate à violência doméstica e familiar contra a mulher à criminalização 

e à polarização feminino vítima e masculino agressor é enfrentar o problema de forma 

reducionista e superficial. O problema da violência de gênero é multifacetado, de forma que 

seu enfrentamento necessita de abordagens interdisciplinares. 

Lamentavelmente, se existe algo que está cabalmente demonstrado, é que o sistema 

penal não resolve problemas sociais, ao contrário, pode complicá-los se caírem sob sua 

intervenção. O uso obcecado do controle, nestes termos, é uma atitude irracional e 

profundamente antidemocrática, que pretende legitimar-se com o pretexto da defesa social. 

Em caso de desobediência das medidas protetivas de urgência, deferidas em favor da 

mulher, poderá o agressor ter decretada, contra si, prisão preventiva. Mesmo que os requisitos 

previstos no Código de Processo Penal sejam exigidos, tem ocorrido uma banalização na 

utilização de prisões cautelares no Brasil. 

No caso específico da violência doméstica e familiar, a maioria dos crimes e 

contravenções penais que autorizam a concessão de medidas protetivas de urgência têm pena 

de detenção, ou pena de reclusão inferior a 04 (quatro) anos. Nesses casos, a decretação da 

prisão preventiva se torna extremamente danosa, pois, mesmo com a condenação, o agressor 

não sofreria pena privativa de sua liberdade (e o sofre cautelarmente). 



A prisão cautelar é extremamente prejudicial para coibir a violência doméstica e 

familiar, pois essa violência é influenciada pelos estereótipos construídos culturalmente, ao 

longo dos séculos, sobre as diferenças entre homens e mulheres e os supostos papéis que os 

mesmos devem desempenhar na sociedade (violência de gênero). 

Logo, uma repressão penal, de um problema cultural, não impacta, efetivamente, na 

coibição de crime envolvendo violência doméstica e familiar contra a mulher, como se 

pretendeu com a publicação da Lei Maria da Penha. Isso se percebe em razão dos números de 

ocorrências policiais e de deferimento de medidas protetivas de urgência, que aumentam 

anualmente, bem como a ocorrência do crime de desobediência das medidas concedidas. 

Outra questão preocupante é a não redução dos crimes de homicídio doloso, tentado e 

consumado, praticados contra mulheres em situação de violência doméstica e familiar – 

chamados feminicídios. Mesmo após oito anos de vigência da Lei Maria da Penha, não houve 

uma diminuição dos feminicídios. Nesse sentido, urge que medidas alternativas sejam 

pensadas e estruturadas, com o objetivo de coibir tais ocorrências. 

Políticas públicas visando ampliar a rede de atendimento psicossocial da mulher em 

situação de violência, e do agressor, estão previstas na Lei Maria da Penha. Tal previsão 

demonstra a preocupação em atuar de forma ampla e diversificada para coibir a violência 

doméstica e familiar, considerando sua complexidade. 

A proteção da mulher em situação de violência doméstica e familiar, em conformidade 

com as disposições contidas na Lei nº 11.340/2006, atende ao respeito de sua dignidade como 

pessoa humana. Estão previstos na lei diversos instrumentos legais, a fim de afastar a mulher 

da situação de violência, bem como aplicação da legislação penal ao autor de qualquer crime 

ou contravenção penal contra ela perpetrada. 

No campo da assistência à saúde e social estão previstos: estruturação de  

atendimentos específicos a toda a família nos CREAS e CRAS, instalação de Centros de 

Referência para Atendimento da Mulher, de Centros de Educação e Reabilitação para 

Agressores e de casas-abrigo. 

A fragilidade da rede de atendimento efetivamente implementada, na esmagadora 

maioria dos municípios brasileiros, pela falta de implementação das políticas públicas 

anteriormente citadas - por parte dos Poderes Públicos federal, estaduais e municipais - 

prejudica o efetivo combate à violência doméstica e familiar contra a mulher.  



A utilização indiscriminada de prisão cautelar, ou condenatória, pode configurar 

desrespeito ao princípio da dignidade da pessoa humana, quando se identifica como 

desnecessária ao caso analisado, ou quando poderia ter sido substituída por intervenção 

institucional diversa e menos gravosa. 

Ademais, como se identificou no decorrer dessa dissertação, há necessidade de se 

desconstruir uma organização social de gênero, a fim de modificar o quadro da violência 

doméstica e familiar contra a mulher. É necessário concentrar esforços em políticas públicas 

que contemplem, tanto o atendimento psicológico e jurídico das mulheres em situação de 

violência, quanto dos agressores.  

Reconstruir masculinidades, com a participação ativa dos homens e das mulheres, é 

essencial para uma mudança nessa organização social de gênero. Consequentemente, as 

políticas públicas devem ser pensadas e estruturadas de forma a englobar, também, os homens 

agressores em tratamento psicológico e de assistência social, como forma de reestruturar suas 

representações sociais a respeito dos papéis de gênero. 

A participação dos homens2 é indispensável para modificar masculinidades e coibir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher. Na Conferência Internacional de População e 

Desenvolvimento (CIPD), realizada no Cairo, em 1994, destacou-se que os indicadores de 

saúde das mulheres somente se modificariam na medida em que a população masculina 

realizasse mudanças em seus padrões de comportamento. “Foi enfatizada a necessidade de 

maior participação dos homens na vida familiar, com o propósito de reequilibrar as relações 

de poder, para atingir maior igualdade de gênero, bem como a participação masculina no 

campo da saúde sexual e reprodutiva” (COELHO; CARLOTO, 2007, p. 395).  

Tanto a masculinidade quanto a feminilidade não são objetivas, tampouco 

naturais/biológicas; dependem da cultura e da sociedade em que emergem. Portanto, ao serem 

construídas num espaço social, político e cultural, só podem ser compreendidas através de 

suportes simbólicos do masculino e do feminino próprios de cada sociedade. Ao compreender 

                                                           
2
 “A IV Conferência Mundial sobre Mulheres, em Beijing (1995), enfatizou a importância de inclusão dos 

homens nos esforços de melhorar as condições de vida de mulheres e meninas. O Programa de Ação do CIPD, 

por exemplo, procura promover a equidade de gênero em todas as esferas da vida, incluindo família e 

comunidade. Em 1998, a Organização Mundial de Saúde (OMS) decidiu voltar sua atenção às necessidades dos 

homens adolescentes, reconhecendo que não houve um olhar muito cuidadoso por parte dos programas de saúde 

sobre as questões específicas desses jovens. A UNAIDS dedicou à campanha de AIDS 2000-2001 aos homens, 

reconhecendo que o comportamento dos mesmos constitui um fator que os coloca em situações de risco, bem 

como as suas parceiras. Destacamos também a importante participação do movimento feminista nesse processo 

que, ao discutir formas de relações de poder entre homens e mulheres, contribuiu para o surgimento de várias 

formas de questionamentos sobre a masculinidade” (COELHO; CARLOTO, 2007, p. 396). 



tais suportes, pode-se trabalhar releituras e ressignificações dos papéis sociais 

esperados/estereotipados, desaprendendo-se (com o auxílio da linguagem, da educação e da 

comunicação social) atitudes e pensamentos vinculados a preconceitos de gênero. 

Nesse ínterim, os Centros de Educação e Reabilitação de Agressores, previstos na Lei 

Maria da Penha, são um instrumento viável para alterar ações sustentadas em preconceitos; 

mudar situações que dificultam a construção de uma sociedade igualitária; e concretizar o 

respeito às diferenças entre homens e mulheres, em conformidade com a Constituição 

Federal.  

Os homens que cometem violência doméstica e familiar contra as mulheres entendem, 

equivocadamente, que seu comportamento é justificável, principalmente porque sua cognição 

se formou em um caldo cultural que ressaltava a inferioridade da mulher.   

Os grupos de reflexão, por conseguinte, constituem lugares propícios para confrontar 

os padrões socioculturais que sustentam os comportamentos violentos. A reflexão e as 

discussões em grupos de homens agressores contribuem para a construção de novas 

masculinidades.  

Para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher não basta trabalhar com o 

empoderamento das vítimas; é necessário envolver os homens e combater a cultura que 

permite a existência de uma masculinidade violenta, incompatível com o respeito aos direitos 

humanos e com o estágio de desenvolvimento atual da sociedade. 

Assim, em resposta ao problema de pesquisa, verificou-se - com base na pesquisa 

bibliográfica e documental - que o tratamento terapêutico e multidisciplinar, nos Centros de 

Educação e Reabilitação de Agressores, se propõe a reduzir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher (no âmbito da aplicação da Lei Maria da Penha), através do trabalho com 

grupos de reflexão, voltados à temática da violência de gênero.  

Os grupos de reflexão criam ambientes favoráveis para que os participantes 

desenvolvam afinidades e, consequentemente, a partir do reconhecimento do outro, consigam 

compreender os pontos semelhantes nas situações de violência em seus relacionamentos. Com 

base nessa afinidade, busca-se criar uma identificação, um vínculo do participante àquele 

grupo social, favorecendo o diálogo e a mudança comportamental.  

O objetivo geral da dissertação, de discutir a importância do trabalho terapêutico e 

multidisciplinar, realizado no âmbito dos Centros de Educação e Reabilitação de Agressores, 

foi alcançado, pois a pesquisa revelou que, para contribuir com a redução da violência 



doméstica e familiar contra a mulher, é essencial discutir e modificar a própria organização 

social de gênero. 

Como se observou, a violência de gênero inclui as expectativas de que os meninos e os 

homens sejam dominantes e que usem a força para isso, portanto, é essencial criar-se uma 

nova ordem de gênero, em que a igualdade seja não apenas formal, mas se realize 

materialmente, como consequência do reconhecimento das mulheres como iguais.  

Nos capítulos desenvolvidos, fundamentando-se no referencial teórico pesquisado, 

analisou-se a relevância do tratamento terapêutico e multidisciplinar para reduzir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher; avaliou-se a implicação dos estereótipos desenvolvidos 

socialmente na violência doméstica e familiar contra a mulher; correlacionou-se o tratamento 

terapêutico e multidisciplinar desenvolvido nos Centros de Educação e Reabilitação de 

Agressores com a possibilidade de mudança psicossocial dos agressores; e discutiu-se a 

incoerência da pena privativa de liberdade e da prisão preventiva para a redução da violência 

doméstica, tendo em vista ser essa influenciada pela violência de gênero.   

Por conseguinte, pode-se concluir que os Centros de Educação e Reabilitação de 

Agressores podem contribuir para reduzir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 

tendo em vista a influência que esse tipo de crime sofre das questões culturais que envolvem a 

violência de gênero.  

A reflexão e as discussões em grupos de homens agressores podem contribuir para a 

construção de novas masculinidades. A mudança na cultura, por meio de ações educacionais e 

assistenciais, é mais eficiente na redução da violência em âmbito familiar e doméstico, tendo 

em vista a peculiaridade dessa situação, do que a aplicação prima ratio do direito penal (em 

especial da pena privativa de liberdade). 

Não há como modificar o quadro da violência doméstica contra a mulher apenas 

trabalhando com o empoderamento das vítimas. A visão sistêmica e o trabalho multidiscipinar 

se impõem, a fim de aplicar as políticas públicas já previstas na Lei Maria da Penha.  

O Estado deve evitar aplicar ao combate à violência doméstica e familiar contra a 

mulher apenas a abordagem repressiva do direito penal, sob pena de intensificar a violência e 

desrespeitar o princípio da dignidade da pessoa humana. 

A instalação dos Centros de Educação e Reabilitação de Agressores, previstos na Lei 

Maria da Penha, não são apenas um voluntarismo político - ou mesmo uma opção pessoal dos 

agentes públicos – mas, sim, uma obrigação ética e legal. O enfrentamento da violência 



doméstica e familiar praticada contra a mulher precisa acontecer a partir do respeito à 

complexidade do próprio tema (violência de gênero), através de uma resposta multidisciplinar 

que ultrapasse a resposta repressiva, sem desta se olvidar. 
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